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16 — Compromissos e Responsabilidades Assumidas
A 31 de dezembro de 2011 os compromissos e responsabilidades assumidas pelo FICA ascendem a:

QUADRO 16
(Valores expressos em Euros)

Investimento indireto Investimento direto Investimento total

Investimento Máximo Aprovado AP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31.815.000 6.144.705 37.959.705
Compromissos assumidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.797.496 6.144.705 21.942.201
Investimentos Contratualizados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.797.496 5.614.705 21.412.201
Compromissos liquidados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.690.774 5.363.074 14.053.848
Responsabilidades assumidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.106.723 251.631 7.358.354

O Técnico Oficial de Contas, Marta Patrício Ferreira Oliveira Almeida.
O Conselho de Administração da Sociedade Gestora: Raul Manuel Nunes da Costa Simões Marques — Vasco Clara Pinto Ferreira.
15 de março de 2012. — O Responsável: Miguel Maia Mendes Trigo Barreiras, coordenador geral.

 308320971 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Aviso n.º 560/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21 da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
faz -se público que se encontra aberto procedimento concursal para 
recrutamento do cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau, da Direção 
Regional de Agricultura e Pescas do Norte, sita na Rua da República, 
n.º 133, 5370 — 347 Mirandela, a seguir indicado, com as atribuições 
e competências constantes do Despacho n.º 13474/2012, de 16 de outu-
bro, alterado e republicado pelos Despachos n.º 4708/2013, publicado 
em D.R. em 04 de abril, e n.º 1671/2014, publicado no D.R., em 03 de 

fevereiro, conjugado com estabelecido na alínea a) do artigo 10.º da 
Portaria n.º 305/2012, de 4 de outubro:

Procedimento Concursal A — Chefe de Divisão de Investimento de 
Entre Douro e Minho;

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exi-
gido, da composição do Júri e dos métodos de seleção, será publicitada 
durante 10 dias úteis na Bolsa de Emprego público (BEP), até ao 2.º dia 
útil após a data da publicação do presente aviso, nos termos dos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro

9 de dezembro de 2014. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 
do Norte Manuel, José Serra de Sousa Cardoso.

208343302 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 3/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público Aplicável às Embaixadas e 
Postos Consulares que Integram os Serviços Periféricos Externos 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Relativo à Compensação 
em Regime de Banco de Horas por Gozo de Feriados Locais que 
Excedam o Número Estabelecido para os Demais Trabalhadores 
em Funções Públicas.

Cláusula Primeira
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo estabelece o regime de banco de horas 
por gozo de feriados locais que excedam o número de feriados 

estabelecido para os demais trabalhadores em funções públicas 
e aplica -se aos trabalhadores que exercem funções nos serviços 
periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
abreviadamente designados por SPE do MNE, incluindo os tra-
balhadores das residências oficiais do Estado, que sejam filiados 
no Sindicato dos Trabalhadores Consulares e das Missões Diplo-
máticas de Portugal no Estrangeiro, abreviadamente designado 
por STCDE.

2 — Estima -se que sejam abrangidos pelo presente acordo cerca de 
120 serviços e cerca de 1400 trabalhadores, que se integram nas carreiras 
e categorias previstas no Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado 
pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto.

Cláusula Segunda
Vigência e forma de revisão

1 — O presente acordo entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao 
da sua publicação e vigora pelo prazo de dois anos.



1774  Diário da República, 2.ª série — N.º 11 — 16 de janeiro de 2015 

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este acordo 
renova -se, sucessivamente, por períodos de um ano, sem prejuízo do 
disposto nos n.os 3 a 5 da presente cláusula.

3 — A denúncia ou a proposta de revisão parcial do acordo pode ser 
feita, por qualquer das partes, com a antecedência de, pelo menos três 
meses em relação aos prazos de vigência previsto no número anterior, 
e deve ser acompanhada de proposta global ou parcial de alteração e 
respetiva fundamentação.

4 — A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão deve 
responder no prazo de trinta dias após a sua receção, devendo a res-
posta, devidamente fundamentada, exprimir pelo menos uma posição 
relativa a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou con-
trapropondo.

5 — As negociações deverão ter início nos trinta dias subsequentes 
à receção da resposta e contraproposta, devendo as partes fixar, por 
protocolo escrito, o calendário e as regras a que obedecerá o processo 
negocial.

Cláusula Terceira
Dispensa do cumprimento do dever de assiduidade 

nos feriados locais e sistema de compensação
1 — Os trabalhadores estão dispensados do cumprimento do dever de 

assiduidade nos feriados locais dos países onde estão sediados os SPE 
do MNE, verificado o condicionalismo previsto nos artigos 17.º, n.º 4 
e 28.º, n.º 6 do Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei 
n.º 66/2013, de 27 de agosto.

2 — O cômputo do número de feriados locais objeto de compensação 
é efetuado no decurso do mês de novembro do ano civil anterior, após 
dedução do número de feriados estabelecidos para os demais trabalha-
dores em funções públicas.

Cláusula Quarta
Banco de horas

1 — O banco de horas instituído nos SPE do MNE permite a com-
pensação das seguintes situações:

a) Do tempo de trabalho realizado pelos trabalhadores que efetuem 
presenças consulares e que ultrapasse o período normal de trabalho 
diário;

b) Do tempo de trabalho realizado pelos trabalhadores que assegurem 
os atendimentos de emergência consular, fora do período normal de 
trabalho diário e semanal ou nos dias de descanso semanal e comple-
mentar;

c) Do tempo de trabalho realizado pelos trabalhadores fora do período 
normal de trabalho diário e semanal ou nos dias de descanso semanal 
e complementar;

2 — O regime de banco de horas pode ainda contemplar o acréscimo 
do período normal de trabalho nas seguintes situações:

a) Em caso de força maior, na sequência de uma situação de emer-
gência absolutamente inadiável e notoriamente reconhecida.

b) Outras situações acordadas entre o dirigente do SPE e o traba-
lhador.

3 — Sem prejuízo das situações previstas no número anterior, a or-
ganização do trabalho no banco de horas tem de obedecer às seguintes 
regras:

a) O período normal de trabalho diário não pode ser aumentado em 
mais de uma hora;

b) O período normal de trabalho semanal não pode ser aumentado 
em mais de três horas;

c) O limite anual não pode ultrapassar o total do número de horas dos 
dias feriados excedentários;

 Aviso n.º 561/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública celebrado entre 
a Procuradoria -Geral da República e o Sindicato dos Quadros 
Técnicos do Estado e de Entidades com Fins Públicos — Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 120/2014 — Constituição da Comissão 
Paritária.
Em cumprimento do estipulado na Cláusula 24.ª do Acordo Coletivo 

de Trabalho n.º 120/2014, celebrado entre a Procuradoria -Geral da Re-
pública e o Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e de Entidades 
com Fins Públicos, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, 
Parte J3, de 7 de novembro de 2014, foi constituída pelas entidades 
outorgantes uma comissão paritária, com a seguinte composição:

Em representação do Empregador Público:
Adélia Maria Azevedo Pinheiro
Ana Maria Pereira Mendes

Em representação da Associação Sindical:
Maria Helena Correia Silva Rodrigues
Jorge Alves Pereira
6 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

208344656 

4 — A necessidade de prestação de acréscimo de prestação de trabalho 
deve ser comunicada com a antecedência de, pelo menos, cinco dias, 
salvo caso de força maior notoriamente reconhecido.

5 — O trabalhador pode solicitar a dispensa de prestação de acréscimo 
de prestação de trabalho em caso de força maior, quando lhe assistir um 
motivo atendível, nomeadamente, a incompatibilidade com a necessária 
assistência e apoio ao agregado familiar.

6 — A compensação das horas de trabalho prestadas nos termos 
previstos nos números anteriores deve ser efetuada no ano civil a que o 
acréscimo de trabalho se reporta.

7 — Ocorrendo a cessação do contrato de trabalho nos termos le-
galmente previstos, o eventual saldo existente no banco de horas do 
trabalhador é considerado extinto.

8 — A utilização do banco de horas pode ser iniciada a qualquer 
momento, logo que se verifique esta necessidade.

Cláusula Quinta
Divulgação do acordo

O presente acordo é afixado em local próprio dos SPE para consulta, 
após publicação nos temos previstos no artigo 356.º da lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas.

Lisboa, 2 de dezembro de 2014.
Pelo empregador público:
José de Almeida Cesário, Secretário de Estado das Comunidades 

Portuguesas.
José Maria Teixeira Leite Martins, Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública.
Ana Maria da Silva Marques Martinho, Secretária -Geral do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros.

Pela associação sindical:
Jorge Monteiro Veludo, na qualidade de Secretário -Geral do STC-

DE — Sindicato dos Trabalhadores Consulares e das Missões Diplo-
máticas.

Depositado em 16 de dezembro de 2014, ao abrigo do artigo 368.º da lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, sob o n.º 162/2014, a fls. 32 do Livro n.º 1.

5 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
208344801 


